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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JONES FREITAS SOARES
ADVOGADO : THIAGO BARBOSA LIMA DINIZ - RJ230090
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

  AGRAVO REGIMENTAL NO . AMEAÇAHABEAS CORPUS
EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. NULIDADE DA
CONDENAÇÃO POR CERCEAMENTO DE DEFESA.
IRREGULARIDADE NA INTIMAÇÃO DO ACUSADO PARA FINS DE
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO NA QUAL SERIA REALIZADO SEU
INTERROGATÓRIO. CULPA EXCLUSIVA DO ACUSADO.
EXAURIMENTO DAS TENTATIVAS DE INTIMAÇÃO NO ENDEREÇO
CONSTANTE DOS AUTOS. PRECLUSÃO DA TESE, NÃO ALEGADA
EM TEMPO OPORTUNO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

1. É cediço que, na forma dos arts. 563 e 571, ambos do CPP, a
declaração de nulidade demanda a demonstração de prejuízo decorrente da
ausência do ato processual, assim como que a alegação seja feita na primeira
oportunidade para falar nos autos.

2. No caso em tela, a ausência de intimação do agravante para a
audiência de instrução e julgamento em que seria realizado seu interrogatório,
porquanto não se desincumbiu do ônus de manter atualizado o seu endereço,
já tendo sido citado para oferecer resposta à acusação, torna correta a decisão
de revelia.

3. Ademais, caberia à defesa alegar a referida nulidade na primeira
oportunidade em que poderia se manifestar, qual seja, nas alegações finais,
ônus do qual não se desincumbiu, como se verifica da leitura da sentença
condenatória, tornando preclusa a referida tese, mormente em se tratando de
condenação definitiva e sem nenhuma demonstração de efetivo prejuízo,
condição que reforça ainda mais a impossibilidade de reconhecimento da
referida nulidade. Precedentes.
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4. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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ADVOGADO : THIAGO BARBOSA LIMA DINIZ - RJ230090
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

  AGRAVO REGIMENTAL NO . AMEAÇAHABEAS CORPUS
EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. NULIDADE DA
CONDENAÇÃO POR CERCEAMENTO DE DEFESA.
IRREGULARIDADE NA INTIMAÇÃO DO ACUSADO PARA FINS DE
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO NA QUAL SERIA REALIZADO SEU
INTERROGATÓRIO. CULPA EXCLUSIVA DO ACUSADO.
EXAURIMENTO DAS TENTATIVAS DE INTIMAÇÃO NO ENDEREÇO
CONSTANTE DOS AUTOS. PRECLUSÃO DA TESE, NÃO ALEGADA
EM TEMPO OPORTUNO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

1. É cediço que, na forma dos arts. 563 e 571, ambos do CPP, a
declaração de nulidade demanda a demonstração de prejuízo decorrente da
ausência do ato processual, assim como que a alegação seja feita na primeira
oportunidade para falar nos autos.

2. No caso em tela, a ausência de intimação do agravante para a
audiência de instrução e julgamento em que seria realizado seu interrogatório,
porquanto não se desincumbiu do ônus de manter atualizado o seu endereço,
já tendo sido citado para oferecer resposta à acusação, torna correta a decisão
de revelia.

3. Ademais, caberia à defesa alegar a referida nulidade na primeira
oportunidade em que poderia se manifestar, qual seja, nas alegações finais,
ônus do qual não se desincumbiu, como se verifica da leitura da sentença
condenatória, tornando preclusa a referida tese, mormente em se tratando de
condenação definitiva e sem nenhuma demonstração de efetivo prejuízo,
condição que reforça ainda mais a impossibilidade de reconhecimento da
referida nulidade. Precedentes.
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4. Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONES FREITAS SOARES
contra decisão de fls. 127-130, que não conheceu do presente . habeas corpus

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando os fundamentos da inicial, na qual sustentou, em suma, que a condenação é
nula, diante de suposto cerceamento ao direito de defesa, em decorrência da ausência de
realização do interrogatório do agravante pela incorreção do endereço, para fins de
intimação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, conceder a ordem para
anular a condenação e determinar a nova realização de audiência de instrução e
julgamento para que haja o interrogatório do agravante.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Confira-se (fls. 127-130):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
 em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  
"O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,

" hipótese em que se concede a ordem de ofício
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/4/2024 8/4/2024
 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas

 como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não hácorpus
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP.

"Precedentes
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(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).18/3/2024 20/3/2024  

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  
"Do ponto de vista processual, o caso é de  substitutivo dehabeas corpus

agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve
ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal
é no sentido de que o “  não se revela instrumento idôneo parahabeas corpus
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR,
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de
que não cabe  para reexaminar os pressupostos dehabeas corpus
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma,
julgado em , DJe de 17/5/2023).15/5/2023  

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

No caso, seria cabível, em tese, a interposição do recurso ordinário, razão pela qual não
há possibilidade de impetração de .habeas corpus

De qualquer forma, quanto às relatadas controvérsias e nulidades, uma vez que o
Tribunal de origem não se pronunciou sobre os temas aventados na presente impetração, eis
que , o STJ fica impedido de sejulgou incabível a suscitação delas em habeas corpus
manifestar diretamente sobre as matérias, sob pena de incorrer em indevida supressão de
instância.

Convém observar que, consoante a jurisprudência, o prévio exame das matérias pelas
instâncias ordinárias constitui requisito indispensável para posterior apreciação no STJ,
ainda quando se cuide de matéria de ordem pública.

Nesse sentido:
DIREITO PROCESSUAL PENAL E DIREITO PENAL. HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. QUEBRA DA
CADEIA DE CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado pelo Tribunal
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro por tráfico de entorpecentes, após
recurso de apelação do Ministério Público.

2. A defesa alega quebra da cadeia de custódia do material entorpecente,
ausência de lacre ou mecanismo de preservação e que a quantidade apreendida
não indica traficância. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser
utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal,
especialmente quando não há manifestação do Tribunal de origem sobre as
matérias alegadas.

4. Outra questão é a possibilidade de análise de alegações de quebra de
cadeia de custódia e ausência de lacre, que não foram debatidas pelo Tribunal
de origem, sem incorrer em supressão de instância. III. RAZÕES DE
DECIDIR

5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade que cause
constrangimento ilegal.

6. A ausência de manifestação do Tribunal de origem sobre as matérias
.alegadas impede a análise direta pelo STJ, sob pena de supressão de instância

7. A jurisprudência do STJ e do STF é no sentido de que o habeas corpus
não é instrumento adequado para reexaminar pressupostos de admissibilidade
de recursos ou matérias não debatidas nas instâncias ordinárias.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC n. 850.656/RJ, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/2/2025

, grifou-se.)17/2/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. CRIMES CONTRA A ORDEM

TRIBUTÁRIA. RECURSO EM HABEAS CORPUS.
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM
EXAME

1. Recurso em habeas corpus interposto fora do prazo legal de 5 dias
corridos, conforme art. 30 da Lei n. 8.038/1990. O recorrente foi intimado do
acórdão em , mas protocolou o recurso apenas em . II.15/02/2023 22/02/2023
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso em habeas corpus
pode ser conhecido, apesar de sua interposição fora do prazo legal.

3. A questão também envolve a análise da alegação de nulidade da ação
penal por alegada impossibilidade de crime de ICMS ser julgado pela justiça
estadual. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O recurso é manifestamente intempestivo, pois foi interposto após o
prazo legal de 5 dias, não preenchendo os requisitos gerais de admissibilidade.

5. A jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a segunda-
feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público
são considerados feriados locais para fins de comprovação da tempestividade
recursal. Precedentes.

6. A tese de nulidade da ação penal não pode ser apreciada pelo Superior
Tribunal de Justiça, pois não foi debatida pela Corte de origem, sob pena de

.supressão de instância
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IV. RECURSO EM HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (RHC n.
179.811/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifou-se.)11/2/2025 17/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO

QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA DECISÃO DE
PRONÚNCIA POR AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA E MATERIALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E
ADEQUADA. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. REQUISITOS
DO ART. 413 DO CPP OBSERVADOS. DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO
DO HABEAS CORPUS.

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.1.
Na fase de pronúncia, exige-se apenas a demonstração de indícios suficientes
de autoria e materialidade, sendo o Conselho de Sentença o órgão competente
para o julgamento final. É nessa etapa que se aplicam os princípios da
admissibilidade processual, com interpretação em favor da sociedade, havendo
elementos probatórios mínimos e pertinentes.

2. A decisão de pronúncia deve ser fundamentada com indicação clara dos
elementos que demonstrem a materialidade do crime e indícios suficientes de
autoria, observando-se o princípio in dubio pro societate, decorrente de
elementos probatórios mínimos e coerentes.

3. A deficiência na instrução do habeas corpus e a ausência de apreciação
da tese pela instância de origem impedem o conhecimento pela Corte

.4. Agravo regimental nãoSuperior, sob pena de supressão de instância
provido. (AgRg no HC n. 967.819/AM, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)4/2/2025 13/2/2025

Por outro lado, a concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º,
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No caso concreto, o juízo de primeiro declarou o acerto da revelia e o exaurimento das
 (e-STJ fls. 117).tentativas de intimação do paciente

Isso quer dizer que não há flagrante ilegalidade, pelo contrário, há declaração judicial de
que o devido processo legal foi respeitado.

Por esses fundamentos, não conheço do presente habeas corpus.

 
Como se vê, a despeito das alegações defensivas, não há nenhuma ilegalidade

a ser sanada na presente via, uma vez que a ausência de intimação do agravante para fins
de comparecimento à audiência de instrução e julgamento na qual seria realizado o seu
interrogatório decorreu unicamente de sua culpa, porquanto não manteve atualizado o
endereço em que poderia ser encontrado, o que ensejou o correto reconhecimento da
revelia.

Com efeito, como bem observado pelo MPF em sua manifestação:
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[...] de acordo com as informações prestadas pelo juízo monocrático (e-STJ fl. 113), o
paciente foi citado para apresentação de sua defesa, no endereço ARNE 61 (504 norte)
Alameda 28, Lote 01, HM 03, Bloco B, apto 61. Naquela oportunidade, recusou-se a exarar
o ciente e receber a contrafé (e-STJ fl. 117). Com a apresentação da resposta à acusação,
não houve alteração de endereço do paciente. Somente após 3 designações de audiência de
instrução e julgamento, precedidas de tentativas de localização do paciente em bancos de
dados, é que o juízo de piso decretou a revelia e sentenciou o processo. Impende, por fim,
mencionar que o réu foi intimado no endereço mencionado para início da execução penal.

Logo, não há nulidade a ser reconhecida por esta via [...] (fls. 123-124).
 
 

Ademais, caberia à defesa alegar a referida nulidade na primeira oportunidade
em que poderia se manifestar, qual seja, nas alegações finais, ônus do qual não se
desincumbiu, como se verifica da leitura da sentença condenatória, tornando preclusa a
referida tese, mormente em se tratando de condenação definitiva e sem nenhuma
demonstração de efetivo prejuízo, condição que reforça ainda mais a impossibilidade de
reconhecimento da referida nulidade. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E
PROCESSO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA A AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, E INTERROGATÓRIO. PRECLUSÃO. ART. 571, II,
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO
DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. REVELIA DECRETADA. MUDANÇA DE
ENDEREÇO NÃO INFORMADA AO JUÍZO. NÃO COMPARECIMENTO À
INSTRUÇÃO. FALTA DE INTERESSE NO INTERROGATÓRIO. NULIDADE DE
ALGIBEIRA. DEFICIÊNCIA DA DEFESA. PREJUÍZO NÃO EVIDENCIADO.
NEGATIVA DE AUTORIA E CONTRADIÇÃO AVALIADAS PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. MAIOR VALOR À PALAVRA DA VÍTIMA. MANUTENÇÃO DA
CONDENAÇÃO. REVISÃO IMPROCEDENTE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 571, II, do CPP, as nulidades ocorridas durante a instrução devem
ser apontadas até as alegações finais, sob pena de preclusão. A preclusão afasta a afirmativa
de que a matéria é de ordem pública e pode ser conhecida em qualquer momento processual,
mormente em sede revisional.

2. O princípio do pas de nullité sans grief exige, em regra, a demonstração de prejuízo
concreto, independentemente da sanção prevista para o ato e do caráter relativo ou absoluto
da nulidade, uma vez que não se decreta nulidade processual por mera presunção.

3. No caso, foi decretada a revelia do recorrente, em , diante da conclusão de31/8/2016
que mesmo ciente do processo (citado no dia ) e de que deveria informar qualquer19/2/2016
mudança de endereço, passou a residir em outro local, não relatou o fato formalmente à
justiça e não compareceu à instrução processual. Assim, demonstrou total falta de interesse
no interrogatório e, ciente de todo o trâmite processual e até o seu fim, em nenhum
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momento se insurgiu quanto à irregularidade/ausência da intimação, se conformando,
inclusive, com o trânsito em julgado da condenação (3/7/2018), sem a interposição de
recursos às instâncias superiores.

4. "A jurisprudência dos Tribunais Superiores não tolera a chamada 'nulidade de
algibeira' - aquela que, podendo ser sanada pela insurgência imediata da defesa após ciência
do vício, não é alegada, como estratégia, numa perspectiva de melhor conveniência futura.

Observe-se que tal atitude não encontra ressonância no sistema jurídico vigente, pautado
no princípio da boa-fé processual, que exige lealdade de todos os agentes processuais"
(AgRg no HC n. 732.642/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado
do TJDFT), Quinta Turma, DJe de ).30/5/2022

5. E, nos termos do enunciado da Súmula n. 523/STJ, "no processo penal, a falta de
defesa constitui nulidade absoluta, mas sua deficiência só o anulará se houver prejuízo para
o réu". O prejuízo não está evidenciado, porque a negativa dos fatos e a contradição
extraídas do depoimento do recorrente na fase policial foram consideradas pelas instâncias
ordinárias (fls. 59/64), mas tais argumentos sucumbiram diante das provas em contrário,
notadamente da palavra de uma das vítimas e de sua genitora, todas conclusivas no sentido
da ocorrência dos crimes descritos nos arts. 217-A e 218-A, do CP e 241-D, parágrafo
único, I, da Lei n. 8.069/90, atribuindo-lhes a autoria, sendo impositiva a condenação.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.917.125/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)4/10/2022 17/10/2022

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 968.447 / TO
Número Registro: 2024/0476109-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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99130820218272729

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO BARBOSA LIMA DINIZ
ADVOGADO : THIAGO BARBOSA LIMA DINIZ - RJ230090
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : JONES FREITAS SOARES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONES FREITAS SOARES
ADVOGADO : THIAGO BARBOSA LIMA DINIZ - RJ230090
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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